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L E I  Nº 1.513/2009
                                        de 20 de Agosto de 2009.

                  
 “Dispõe sobre concessão de direito real de uso de imóvel municipal a empresa PC PISCINAS LTDA-ME e dá outras providências”.

 MARCELO SOARES DA SILVA, Prefeito do Município de Capela do Alto, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Capela do Alto, autorizado a conceder com dispensa de licitação  tendo em vista o interesse público, pelo prazo de 05 (cinco) anos, o imóvel abaixo caracterizado e descrito, localizado com frente para o prolongamento da Rua Nadir Vieira, nesta cidade, pertencente a esta municipalidade, para a empresa PC PISCINAS LTDA.-ME, Inscrita no CNPJ sob o nº 04.171.552/00001-13, Inscrição Estadual nº 264.065.355.110, com sede a Av. Oswaldo Vieira de Camargo nº 274 – centro, Município de Cesário Lange - SP, para instalação de uma unidade empresarial, no ramo de fabricação de tijolos ecológicos para uso na construção civil e fornecimento de mão-de-obra especializada para o emprego dos produtos fabricados na construção civil.
DESCRIÇÃO IMÓVEL: Imóvel com área de 3.208,97 m2, localizado no Distrito Industrial, dentro das seguintes medidas e confrontações: Inicia-se no Ponto 1 no prolongamento da Rua Nadir Vieira; desse ponto segue em 40,02 metros até o Ponto  2, confrontado com o prolongamento da Rua Nadir Vieira; desse ponto deflete a esquerda e segue em 80,24 metros confrontando com área remanescente até o Ponto 3; desse ponto deflete a esquerda e segue em 40,02 metros confrontando com área remanescente até o Ponto 4; desse ponto deflete a esquerda e segue em 80,18 metros confrontando com área concedida a empresa APARECIDA ISABEL DE OLIVEIRA EPP, até o Ponto 1,  inicial da presente descrição, fechando-se assim o perímetro e perfazendo a área de 3.208,97 m2 . 
Art. 2º - A concessionária se obriga no contrato de concessão do imóvel, além da apresentação da documentação de praxe, a dar início às obras da referida empresa no prazo de 120 (cento e vinte) dias, e a iniciar as atividades no imóvel ora concedido, no prazo de 240 (duzentos e quarenta) dias, contado da data do contrato de concessão, sob pena do imóvel reverter ao patrimônio do município sem qualquer indenização.

§ 1º - A concessionária se obriga no início da atividade a oferecer a munícipe aqui residente 05 (cinco) empregos no primeiro ano de funcionamento; mais 09 (nove) empregos no segundo ano de funcionamento e mais 11 (onze) empregos no terceiro ano de funcionamento, mantendo até o prazo da concessão um volume médio de 25 (vinte e cinco) empregados na unidade implantada no imóvel descrito no artigo anterior, sob pena do imóvel reverter ao patrimônio do município com as benfeitorias nele introduzidos, sem direito a qualquer indenização ou retenção de qualquer espécie.





§ 2º - Os prazos para início das obras e atividades referidos no “caput” deste artigo contar-se-á a partir da data da assinatura do contrato de concessão. O número de empregados contar-se-á a partir do início da atividade.





§ 3º - Incumbe ao Executivo, por seus órgãos competentes, a fiscalização do cumprimento dos encargos, bem como exigir através de documentos, a comprovação da manutenção do número médio de empregados estabelecidos no “caput” deste artigo.





§ 4º - Vencido o prazo da concessão e tendo a concessionária cumprido todos os seus encargos, o Executivo fará a doação definitiva do imóvel, cujas despesas correrão por conta da concessionária. Caso vencido o prazo da concessão à concedente não tenha condições de realizar a doação por motivos administrativos e burocráticos, a concessionária poderá requerer para si a propriedade descrita no artigo 1º desta lei, cujas despesas correrão por sua conta, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal. 
Art. 3º - No contrato de concessão constará cláusula vetando a alienação do imóvel objeto desta Lei pela donatária ou dar ao mesmo outra destinação sem autorização da Prefeitura Municipal.

Art. 4º - Constará ainda no contrato de concessão, clausula em que o imóvel não poderá ser oferecido como garantia para obtenção de empréstimos ou financiamento.

Art. 5º - Na forma da Lei Municipal nº 1.197/2003, de 19 de Dezembro de 2003, fica o Poder Executivo autorizado a:

I – realizar dentro das suas possibilidades e disponibilidades de pessoal e equipamentos, serviços de terraplanagem no imóvel;

II – conceder a isenção da taxa de Licença para Construção;

III – conceder a isenção da taxa de Licença para Localização;




IV – conceder a isenção da taxa de Licença para Funcionamento por 01 (um) ano;





V – conceder isenção do IPTU por 02 (dois) anos;





VI – conceder redução do ISS em 50% (cinqüenta por cento) por 02 (dois) anos.

 Art. 6º - Constará cláusula ou cláusulas de rescisão unilateral do contrato em casos de faltas cometidas pela empresa concessionária, caso em que o imóvel retornará ao patrimônio do município sem qualquer indenização.





Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Capela do Alto, aos 20 de Agosto de 2009.

                               MARCELO SOARES DA SILVA

                                    PREFEITO MUNICIPAL





 Registrada nesta Secretaria e publicada por afixação nesta Prefeitura Municipal, data supra.





                            VALDIR APARECIDO DE MORAIS





                                  SECRET. ADMINISTRATIVO






